
ESTADO DO MARANHÃO 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA 

Aos 14de .Julho de 2026, ~Prefeitura Munlcipal.de/Sal'lta Luzi.i - MA: , através dos acim9êitaq.~s, em ?bservâl'lcl9 às ~isposições da 
Lei n2 14.133, de. 1!! de abril de 4021 na presença de testemunhas abaixo qomeadas acordam em. as?inar o presente TERMO DE 
CQNTRATO, dê · .ente do Processo de epígrafe, mediante as dáu~\Jlas e condições a seg\Jir enunciadas. 
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1.1 - O presente instrumento tem por objeto .Contratação de empresa especializada na execução de serviços de realização da 
ornamentação em comemoração ao festejo junino, de acordo com as especificações e condições definidas no Termo de Referência e em 
conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA. 

2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 350.830,00 (trezentos e cinquenta mil e oitocentos e trinta reais), em conformidade com a 
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O • Ornamentação junina - serviços 
ornamentação a serem realizados em vias e 
espaços públicos prevendo a produção de 
alegorias utifizando 200 quilos de bandeirolas 
confeccionadas em material plástico colorido 
(azul, branco, vermelho, verde, amarelo - 20cm 
de largura e 30crn de altura), 
O • Portico de entrada: medindo 10m x 6m 
montada q30, com lm de largura por 6m de 
altura de fora a fora e 8m de largura por 4m de 
altura de dentro a dentro, revestido com 
banners sinalizadores de 4m de altura por lm 
de'largura nas laterais e na parte superior, 
banner de lm de largura por 2m de altura. 
O - •Fornecimento de malhas em cores: (a ser 
definido de acordo com o evento) a serem 
utilizadas na decoração do espaço onde 
acontecera o evento. 
O • Iluminação básica, especial, branca, grid e 
painel de led alta definição: com montagem e 
desmontagem de painel de led em alta 
definição com dimensões 3x4 com técnica, 
sistema de iluminação para palco, composta no 
mínimo de 36 refletores lâmpada par 1.000 
watts, 16 movingsheads, 02 máquinas de 
fumaça de 1.SOO watts cada, 04 strobos, 04 
minis bruts, set light, 01 mesa controladora 
digital, palhas, cabeamento e acessórios. 
O - Projetor: (locação) de imagens, com 
excelent~s .. definições e amplo alcance de 
visvâlÍzação. 
O • Segu~ânça: sêrviço de equipe de segurança 
formado 40 (quar1ntaJ homens/mulheres, 
desarmados, uniformizados, capacitados para 
exêq.1çã1 d7 .. segurança de gra,ndes eventos, 
incluindo .despesas com alimeri:l'ação (lanche) 
da eqµipê: 
O • Brigâdistas. de emergência de primeiros 
socorros.· fornecim7nto de locação e serviç~ 
de prestáção de serviços de mãç, de obra.de 

/brig~dista .• - s.E1rviço ·• de 
ra atuar em prii;neiros/so 

e show, uniformizádo com carga 

!2h, de••· acord~.com a ..... portari<1 
regúlad a. (qu<1ntidade de 03 brigadist<1s por 

•diária de serviço): 
. O - Show pirotécnico noturno tipo 1: - 50 umj 

morteiros de 2,5" cores .variadas; - 50 und 
morte.ires de 3" cores variadas; • 27 und 
morteiros de 4" cores variadas; - 01 ex torta 15l. 
tubqs amazonia 1,5" efeitos l(et'.cal, w, z; • 01 ex 
torta 11Cl tubos europa 1,5" efeitos leque; - .01 
ex torta 100 tubos . encantada 1,5" leque 
dourado; • 01 ex Jorta +.ºº tubos tempestadê 
1>!?'.' leqlJe c~lda azí.11 expl.~são inte~giitent7 branCQ; • O:J, ex torta 90 tubos atena :t,,S" efeitos 
w calda/Vermelha explosão coçonut. *com 
dura;ção mínima de 10 minutos: 
0 " Sho~ pirotéCllíCO n~turno tipç, 2: 0 01 und 
torta 110 tubos, tubos euro a "leque"; - 01 und 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fecarro 

Fec;!!no 

Prefeitura Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191.001/0001-47 
NAGIB HAlCKEL, n!! S/N, CENTRO, Santa Luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencia.santaluzia.ma.gov.br 

Serviço 

Diária 

Kg 

Diária 

Diaria 

Oiária 

Oiária 

~erviço 

Serviço 

2,00 R$ SS.000,00 R$ 110.000,00 

4,00 R$1.590,00 R$6.360,00 

1.000,00 R$60,00 R$ 60.000,00 

4,00 R$23.000,00 R$ 92.000,00 

4,00 R$300,00 R$1.200,00 

3,00 R$7.900,00 R$ 23. 700,00 

3,00 R$1.300,00 R$3.900,00 

R$9.990,00 R$ 29.970,00 

R$7.900,00 RS 23.700,00 
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torta 103 tubos pancadão extreme; - 01 und 
torta 120 tubos meteoro - 01 und torta 151 
tubos 1,5; - 01 kit 09 tubos 4» cores variadas; 
*com dur mínima de 07 minutos. 

2.2- No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos 
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais inddentes, taxa de administração, frete, seguro e 
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos 
efetivamente executados. 
2.4 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

2.3.1 - O Termo de Referência que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quanto a forma de execução 
do objeto; 

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso; 
2.3.3 - A Proposta do Contratado; 
2.3.4- Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

3.1- O prazo de vigência da contratação terá início na data de 14/07/2026 e encerramento em 31/12/2026, na forma do artigo 105 da 
Lei nº 14.133, de 2021, e, em caso de serviços e fornecimentos contínuos, poderão ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 
106 e 107 da Lei nº .14.133, de 2021. 

4.Ll - O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for 
concluído no período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste 
instrumento. 
4.1.2 -A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato, da vantajosidade da 
prorrogação, a qual deverá ser realizada rnotivadamente, com base no Histórico de Gestão do Contrato, nos princípios da 
manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da contratação, e nos demais aspectos que forem julgados 
relevantes. 

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 
3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo. 
3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tive'r sii:lo penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade ou 
lmpe ento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrahgências de aplicação. 

4.1- d regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, 
obse · ção recebimento do Objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

6.1-9s preço~ Jní~ialmente contratadossãpfixos e irreajustáVfis poprazo de um ano contado da data do orçamento estimado constante 
d(>,process9administrativo que deu origem ao present~termP de contrato. 
6.2 ...,. Após o inte~regno de ym .ano, e ipdepende!'),mente de pedido dp Contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a 
aplica~,pelo C?NTRA1'~;1'Etdo índice Índic~ G~r;alde Preços de ty1e1cado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
çonclujdas aj:)ÓS a ocorrência.da anualidade. . .·· ··. ··.. . . •• / 
6.3 - ~os reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo i:n!nimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último 

reaju~e. .. / .. . i . / < •• .•• / 

6:4 - 'º caso de iatras9 ou não divulgação do(s} índic' (s) d~ rt:iajustar+ento, o CONTRATANTE pagará fº ê:Q!'l~atado a importância 
calcvláti;, pela últbna variaç~pçonhecída, liquidaq~p 9 diferença correspppdente tão logo seja(m) divulgad(.)(s) o(s) íQdice(s) definitivo(s). 
6.5 - Nas aferiçõe~ finais, o(s)(pdice(s} utilízado(s} pé!ra reaju~e será(ã9);,o~rígatoriamente, 9(s) definitivo~s). 
6 .. 6- ~so P(s) í9dice(s) est?béleçido(s) para reaj~starp~nto venh<\(m) , ser extlnto(s} PtJ de qualquer fprm~/não possa(m) mais ser 
utilizado(s), ser~(ão) adotado{s), em substituição, o(s) que v!~r;{~m) a ser ~eterminí!do(s) pela legislação ~ntãc:, em vigor. 
6.7 - Na ausência,qe previsão legal qtJpnto ao índice substittJ,tp, as partes elegerão novo índice oficial, pàra reajustamento do preço do 
valor rtmap9scent,e,·po; meic:, de t,9rmo aditivo. 
6.8--:- Q reaJÚste s rá realizado por apostilamento. " 

?-1- Quand~ o Pfesen~ instrumento tratar dê in orma~ •· ais, a} part,s deverão cúmprira Lei n' 13.7.09, dT 14 qe agosto de 
2018 (~GPD), ql!?rt,o a todo~ os dado~Pt:;ssoais a que tel'Íhí!.rT) ~cesso erri razão de5!e.contrato administf~fiyo, indepfndenteQ'lfnte de 
declaração ou qe 13ç7itação expressa./ . . < ... .. . .. .. / / f .. ·. . .•• . ... / • ...... ••. . ..... · 
7:2 - Qs da~ps o~tidos som~nte poderão ser utilizados para a~ finalidades que justificaram seu acesso e de atoi:do cqm a boa-fé e com 
os p!in(:fpios do ait. 6!! daLGPCl. 
7.3 ...:tivedado o dompartil~ati)ento co!T) terceiro~(lqs dados dbtidos forar(:Ías hipóteses permitidªs em Lei. 
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N"FL___,......,06-->j..._.J....__..k_ 

7.4 -A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub-operação firmados ou que 
venham a ser celebrados pelo CONTRATADO. 
7.5-Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses 
do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
7.6- É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
7.7 - O CONTRATADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 
perrnanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 
7.8 - O CONTRATANTE poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o CONTRATADO atender 
prontamente eventuais pedidos dê comprovação formulados. 
7.9- O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fi~ado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 
7.10- Bancos de dados eventualmente formados a partir d.e deste instrumento contratual, notadamente aqueles que se proponham a 
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos 
realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais 
omissões, desvios ou abusos. 

7.10.1- Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização 
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

7.11- O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 
7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 12 do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 

02 PODER EXECUTIVO 
02 0222 SEC. MUN. DE CULTURA - SEMC 
13 CULTURA 
13 392 DIFUSÃO CULTURA 
13 392 0597 ATIVIDADES CULTURAIS 
13 392 0597 2191 0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E A DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS 
3.3.90;39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA 

:na•1■1,~111m~•11\~i:IMÍ--Ji1&il!~~~li.1•11,.i:~W);!;.;;> 
9,:J..- 8,<igi~ o ê:umprimenro de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anel(os; 
9.2-Receber o ol;>jeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 
9.3 ..,. Notificar o Çontratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 
substitu(do/rl:!parado 9ci cor~gido, no total ou em parte, às suas expensas. 
9.4-"comp,:1nhc1fefiscalizar a execução do, contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado. 
9.5- Efetuar o pagamento aqCOntratadô dp valor correspon,dente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 
no presente Contrato e 110 Termo de Referênt:ja. 
9.6 • /\plicar ao Cfntratado ~s sanções wevistas nc1jeie neste contrato.. 
9.7 -:- Çiet1tificar q órgão de representação judi<;ial d,:1 Procuradoria dest~ administração para adoção das medidas cabíveis quando do 
<:lescurrpritnl:!nto pe obrigações pel? Contra~o. 
9.8 - Ekplicitame~!e emitir decisão sobrFJodas as solicitaçôe$ fJeclamaç?es relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados 
os requerimentosm~nlfestarrente irrpert!~entes, meramente P(?telatórjos ou de nenhum interesse para !3' I;>,?ª execução do ajuste. 

9.!3.1 - A Administração terá o prazode 30 (trinta} dias, a contar da data do protocolo do requerimentQ para decidir, admitida 
a prom~gação moti.~ada, por igual períot:I?: 

9.9 -Rês~onder ~ventuais pedj~os de restabelecimento do equllíbrio e,c9n9';1ico-financeiro ~i~os pelo co,tratado prazo máximo de 

30(tri,ta) dias. •·· ·•• ··.... • · . •• < ... · ···.·.... / . · 
9.10 -Notificar. o$ emitentes das garantias quanto .ao início.t:le processo àdministrativo para apuração d!:! qescúmprimento de cláusulas 
contratuais, nos têrrnos do §42, do art. 137, da Lei n214.B3,de .2021. 
~.11-A Adrrinistração.~ão respor,derá por quaisquer comprQmissos assrmidos pelo cont~atado ca,IJ) ter9eirbs, ainda que vinculados à 
execuçãp do contrato, bem como ~or qualquer dano.causado a tercei(OS em decorrêncía de ato do Contratado, de seus empregados, 
prepostos ou subçrdinados. 

~lí~!lt•illl~r.fi· 
10.1 - O Cotítrat~g.o deve dumprír t9da.~ as obrigações êop . s deste Contr,;1t() e Termo .de Refer. / cja,/parte .· tegrante a este 
contrato, assumii'idp como e1<clusivame11te seus os riscos e as despesas decorrent~s da boa e perfeita execução do objeto, observando, 

ai,da, as o~rigaç?es a s.~guirdisp?stas. •• · .. ·.... • ... • · . . .. . •·· . • ··•••.. .. . ..... ... ••· ···•·· 
10:2;-<l;m casos de foml:!~\ITlento de equípam~nt9s; entre~ar o obj~t9 .acompan.hado do ~11ual do usuário; cprp uma versão em 
português, e da relação da r~d~ de assistência técnica autoriz,:1da. · · ',\ 
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10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do 
Consumidor (Lei n!! 8,078, de 1990). 
10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máxirno de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da execução, os motivos que 
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação. 
10.S -Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior {art. 137, li) e prestar todo 
esclarecimento ou informação por eles solicitados. 
10.6- Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 
os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 
10.7 - Responsabilizar,.se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo 
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos 
danos sofridos. 
10.8-A empresa CONTRATADA deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de 
pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de Fornecimento/Serviço. 
10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as 
demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE; 
10.10- Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique 
no local da execução do objeto contratual. 
10.11- Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 
10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para 
habilitação na licitação, ou para qualificação, na contratação direta; 
10.13- cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para 
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bern corno as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 
10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 
10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 
10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta 
não ~eja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos .irrolados no art. 124, 11, 
d,.da Lei n2 14.133, de 2021. 
10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do 
CONTRATANTE. 

• :1.0.18 + Alo~.ir os en'lpfElgados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas deste 
contrato,/fornecendo CÍs -.(llateriais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia 
deverão atender ~s recom1mpações de boa técnica e a legislação de regência. 
19.19 - Ori~ntar ~ trein1r se'us empregados sobre os deveres previstos na Lei nf! 13. 709, de 14 de agosto de 2018, adotando meclidas 
eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato. 
1q:20 - C:onduzil;çs trabalhos com estrita observância às no.rmas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 
Públicos, matiten10 sen,pre limpo o local da ElXecução do .. objeto e ~as melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 
10.2.1- ~bmeter;previan;iente, por escrto, wÇON'TlY'TANTE, para a~álise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 
que fujilm às esp7cificações 9p memoriill descritÍvc,1ou instrur!'lento con~tnere. 
10,22- Nãp perl'l'litir a ~tilização de quajquertrabalhoifo menor de 9eie$5eís anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de 
qUatorze anos, nem permitira utilíz o.trabalho do menor ded sem trabalho noturno, perigoso ou insalubre. 

~1-1- Para osó:mtratos por escopo, assim êq~siderados oscôntrat(:ls nos ~ uais se impõe ao CONTRATADO o dêl(er de realizar a execução 
de objeto espedfito em u~. per(odo predeterminaqo1 a extinção contratlf,il se dará nos seguintes termos: 

11.l.1 i Quando cµ~pridas as obrigaçõ~de ambas. as partes;j:!.i.~da que isso ocorra. ntes do prqzo estip~f,ado para tanto. 
l,1.1.2 7 Se as obrigaçi;íes não forem cumpriclas no prazo estlpµlado, a vigência · · prqrrogada .ité a conclusão do objeto, 
caso.em que deverá a Administração proyidenciaf.ª reaclequação do crçMg~a • para .. ocontrato: 

11.1.2.1-- Quandoj:!não conclu~o do co."f[ato referira no item i,l~terior dt?forrer de.~flpa do CONTRATADO; 
a} fica.ráele constituído em l')'lOr.i, se9do-lhe;aplicáye!s as re~pectivas sa~çõe~adn,inistrativas; 
b) poderá a Administração optar pela extin~o t:.lo éontrato e, nli!sse caso, ado~ará as n,edidas admitidas em 
léi para a continuida execu~ão contra~~!. 

1~:2 :.. Ern ~e tratandode objeto ~e natureza ~/ , . êl extinção se 9ará ;qua.~do vencido e, pfaFô l'J:le estjpuladc,., irid,éP(!.~dentemente 
deterem sido cu~priclas ou não asqbrigaçqes de ambas a~ parte~ contrali!ntes. < • .// ; •... •. .// · 

11.2.1"'.'.';0 contrato pode sere.?(tinto antes do prazo pele fixado,isem ônus .para o CONTRATANTE, quando esta não dispuser de 
cré9itós orçament4rios P~ra sra continuid,ade o~ qujlnd<.l entender qu~o contl'atO nãç mais .. ltle ofer:ece vantagem:. 
11:2.2 ; A exti~çãc, n,sta hipótese çcorrer' na pr9xima data ;de aniversário do .. :otitra,o; desde que hajél a l').otificação do 
contratado pelo CQNTRATANTE nesse septido com pelo menos;2 (dois) meses de ant~cedência desse dia. · 
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11.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da 
data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

11.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 
motivos previstos no art1go 137 da Lei n2 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

11.3.1-Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139da mesma Lei. 
11.3.2 -A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir 
sua capacidade de concluir o contrato. 

11.3.2.1-Se a operação implicar mudança da pessoa jurfdfca contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para 
alteração subjetiva. 

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 
11.4.1- Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 
11.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 
11.4.3 - Indenizações e multas. 

11.5 -A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que será 
concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.2 14.133, de 2021). 
11.6- O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 
financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função 
na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta,. colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.!? 14.133, de 2021). 

12.1 .,... Cpmete infração administrativa, nostermos da Lei n!o! 14.133, de 2021, o Contratado que: 
a) der causa à inexecução parcial do contrato; 
b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 
ou ao interesse coletivo; 
c) der causa à inexecução total do contrato; 
d) ensejar o retardamento da execução do objeto da contratação sem motivo justificado; 
e} apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 
f) pratiçar ato fraudulento na execução do contrato; 
g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
h) praticar ato lesivo previsto no art. se da Lei n2 12.846, de 12 de .agosto de 2013. 

12.2 -Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas acima descritas as seguintes sanções: 
i) Advertjncia, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 
penalidade mais grave (art. 156, §2!!, da Lei n2 14.133, de 2021); 
ii) lmpepi~ento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "b», "c» e "d" do subitem acima 
dt1stê CQntrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4!!, da Lei n!! 14.133, de 2021); 
iil) Dedáraçãode inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas "e", "f", "g' e "h" 
do subi(êm acimc1qeste Contrato, bem como nas alíneas "b", "é' e "d", que justifiquem a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §5º, da lll!i nº 14.133, de 2021). 
b) Multàde: 

vi) Moratóra de 1% (um por cento) por diê! dt1 atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 
30 (trinta~ dias; .• .·...... / · 
ii) MbJ'c!tfria de O,Ot% (sete Eentésimos por cento)do vah:ir total do contrato por dia de atraso injustificado, até o 

\ máxim~ .. c!El 2% (dois por centoJjpt:la inobservância. 9~ prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição 
da garantia, q1.1ando exigida no Term~de Referê9cià, parte integrante a este Contrato. 

a. O atrêls9 ~uperior a 30 (trlntaJ gias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por 
descump~mento ou cumprime9to.i~regular.~e suas cláusulas, conforme disp;~.~ inciso l do art. 137 da Lei 
n. 14.:\,33, de 2()21. . / .. . , .· 

iii) Co1'1'1"nsat6ria, para 1s ... jnfraçl5es descritas has alíneas "e" a "h" do subitem 12.Í, de 2.0% a 30% do valor do 
Contrato, 

:, • < j ~~~~:J::i;~:;• ioª::r:t:-execuçãototai do ~~ntrat.o pre~i~a na aUrt1ª "à", "b", "c" "d" do s·ubltem 12.1, de 1% 

12.3 _;A aplicaç~() das sançé)es previstas neste Co.ntrato não,excluí, em;hipótese c1lgÚma, a obrigação paração integral do dano 
causacto ao CONTRATANTE (i:!rt. 15ç, §9!!, da Lei nº 14.133, de 2021). 
12.4-:rogas as s.,nçõespr~'fiStasneste Contrato pOdElrãO seraplicadasCUl))Ulativamentêcoma multa (ar.156,.~~!!, da Lei nll 14.133, 

de 2021). ·•• /+ . . .. ··; ·. >f .. .. /• . i )' 
p.4.l 1Antes 9aaplicc1ção da mu!ta~.erá fac:yltada a defesa do interessado no prazo dê 1$ (quinze) dias vtei$; contado da data 
de s~a iftimação (~rt. ÍS7,. da Leinll 14.133, de 2~21). / ·• · .... .·••· . · . ·. .. ; / 1 • 

12.S - ~e a multaaelicada e 3$ indenizaç?es cabíveis forem superiores ao v.alor do Pª&amento eventualmentrdevido PEllo CONTRATANTE 
.ªº CO,,.TRATADO, além da perdac,tessf ~lor, a diferença será descontada da garantia prestada, quando.exigida/ ou será cobrada 
juclicíalmer,te (art; 156; §S!o!, c:fa LEli n2 14.,133/de 2021), 
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12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 
(trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 
12.7 -A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure. o contraditório e a ampla defesa ao CONTRATADO, 
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei n!l 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 
de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 
12.8- Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §12, da Lei n2 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE; 
e.) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.9 - Os atos previstos como infrações administrativas na Lei n!l 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na lei n2 12.846, de 2013, serão apurados e julgados 
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 
12.10 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 
encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusí'ío patrimonial, e, nesse caso, todos os 
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à 
pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o 
CONTRATADO, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, 
da Lei n214.133, de 2021). 
12 . .11- O CONTRATANTE peverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de ap.licação da sanção,. informar e manter 
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e 
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep}, instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art 161). 
12.12 - As sanções de impedimepto de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 
reabilitação na forma do art. 163 da lei n!! 14.133/21. 
12.13 - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, 
não inscritos em dívida ativ.i, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes 
deste mesmo ou de outros contratos administrativos o contratado 

13.1- As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo de Referência, parte integrante 
a este Contrato. 

14.1- Eventuais alterações contratuais regeMe•ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei n!l 14.133, de 2021. 
14.2 -O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento} do valor inicial atualizado do contrato. 
14.3 ---• As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 
consultoria jurídica da COJllTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 
formaUzação.do apiti~9 deverá ocorrer no prazo máximo de 1 ( um) mês (art. 132. da Lei n!l 14.133, de 2021). 
14,4 ..,. Registrai; ~tJe não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, di5Pensad.i a celebração de + termo aditivo, na forma do art. 136 da Leip!l 14.133, de 202.1. 

·· ~w - '1I, lfllillliHlli'91ílfiitti:ill~~l:n>; '1:it:111::c · ·1iiff1:1j'+f' 
1s:1 -pScasos omissos se10 decididos pelo CO~TRATANTI:, segundo. as dfaposições contidas na Lei n2 14.133, de 2021, e demais 
normas {ederais ;iplicáveis e, subsidiariamente, s~gµndo as disposiçi:íes contidas na lei n!! 8.078, de 1990 - Código de Defesa do 

onsumidôr .... e norm.i.s é princípios er;iis contratos. 

16.1 - As regras para subcontratação do objeto deste instrumêntc> de contratô constam no Termo de Referência, parte integrante deste 
Contrato. 

17,1-ÔJ)fesente:contrato é regi.~o pela Leí 14.133/21 ~ demais dipt9ma~ lê~is. . .• 
.17 .2 - Incumbirá ':ao CON~TANTl: divulgar o pr~enteJnstru,ento nf PortatNacio.!'lal de Contràt s Pµblicas (PNCP), na forma 
prevista no art. 94da lei 14.133, de 2021, bem c?mo no re~pectivo sítio oficial °':\.fntemet, em atençã ~o art. 91, caput, da Lei n.2 
14.133, de 2021, e aqart. se, §2!!, da Lei n.12.527, de 2011,c/car:;. 12, §3!!, incisoV,dopecreto n. 7.~~4, cte~012. 
17,3- Fica eleito q Foro da Comarca de Santa Luzia - ~A, para dirimir os litígios que decorrerem d~ .. execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compo?tos pela conciliação, conforme art. 92, §19, ~alei n2 14.133/21. 
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PELA CONTRATANTE 

t--~ANDRO OUTRA DE ANDRADE 

SÊC:RETÁRIÔ DE GESTÃO E GOVERNO 
PORTARIA 004/2025 

FELIPE A[. VES DE í; Assinado deforma digital por 
J FELIPE ALVES OE 

SOUZA:057155223~~~1t;~!;~12_;::s9-33 •03w 
FELIPE ALVES DE SOUZA 

SECRETÁRIO MUNtclPAl DE FAZENDA E FINANÇAS 
PORTARIA 005/2025 

TESTEMUNHAS 

NOME: 

Prefeiturc1 Municipal de Santa Luzia - MA- MA I CNPJ: 06.191,001/0001-47 
NAGIB HAICKEL, ne S/N, CENTRO, Santa luzia, Maranhão, Brasil 
www.transparencla.santaluzia.ma.gov.br 

NOME: 

PELA CONTRATADA 

ELDO ALVES PINTO 
GOMES:61288060~:/ 

Assinado de fonna digital 
r ELDO ALVES PINTO 
MES:61288060319 

FECARRO PROMOCOES LTDA 
ELDO ALVES PINTO GOMES 

CPF Ne 612.***.***-19 
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ELETRÕNICO 

Terça, 14 de Julho de 2026 VOL: 6 1 Nº 1289 
PREFEITURA DE~~ SSN 2965-5145 

'ttttt ti:ewtei-e·mstt· ,,, wn ~ 
Sccn:taria \lunicipal de GoHrno e Gestão -

SE\IGO\' 

EXTRATO DE CONTRATO 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA - MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143853/2026. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 143/2025. PREGÃO 
ELETRÔNICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-I\1A e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LIDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de ~mpresa 
especializada na execução de serviços de realização de 
evento junino com a estrutura da fosta. observância às .. 
disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril de 2021 contf/ 

:fiH.ªs, al:erações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026:\
0

; '.: 

-gencia do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 700.0D0,00~ , ~ · 
(setecentos mil reais). DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: ()2 •·-:; : 

- PODER EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE . 
CULTURA - SEMC; 13 392 0597 2191 0000 APOIO, 
INCENTIVO A PRODUÇ..Ã.O E . A DIFUSÃO. DÂ~i' ' 
MANIFESTAÇÕES CULTURAIS E RELIGIOSAS; 
3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE. TERCEIROS -
PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de Andrade. 
Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alves de Souza. 
Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa Luzia -
MA, l 4/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código identificador: c6vxw.lcse0j20261)7 l 4090?j 7 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 104143953/2026. 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA .. MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº .· 104143953/2026. 

=fROCE~SO ADMINISTRATIVO Nº 143/2025. PREGÃO 
~LETRONICO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 

MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRO PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contra~ção de. emp;es11 
especializada na execução .de. servi99s · de realização .• de 
evento contrat~ção de . bandas . 11msü;ais e . . at~!l<çi:k~ 
folclóricas em comemoração ao festejÔjunirio. Gb$~_rvãncia 
às disposições da Lei nº 14.133, de I º de abril de 202 l com 
suas alterações. DATA DO CONTRATO: 14/07/2026. 
Vigência do contrato 31/12/20'.26. VALOR:,R$ 602.000,00 
(seiscentos e dois mil reais). DOTAÇÃO 
ORÇAMENTÁRIA: 02- PODER EXECUTIVO; 02 0222 
SEC. MUN. DE CULTURA- SEMC; 13 392 05972191 
0000 APOIO, INCENTIVO A PRODUÇÃO E À 
DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES CULTURAIS Ê 
RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE 
TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. Leandro Outra de 
Andrade. Secretário de Gestão e Governo. Felipe Alve~ de 
Souza. Secretário Municipal de Fazenda e Finanças. Santa 

Lu:iín - MA, l4/ú7/2026. 
Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 

A.1:vessora Técnica 
Código identificador: iyqayavcs820260714090744 _ 

EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PREFEI'.fURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA- MA. 
EXTRATO DE CONTRATO Nº 1041431053/2026. 
PROCESSOADMINISTRATIVONº 143/2025.PREGÃO 
ELETRÔ:t-.i'lCO SRP Nº 53/2025. PARTES: PREFEITURA 
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA-MA e a Empresa: 
FECARRo· PROMOCOES LTDA, CNPJ/MF sob o nº 
63.225.543/0001-27. OBJETO: Contratação de empresa 
especializada na execução de serviços de realização da 
ornamentação em comemoração ao festejo junino. 
observância às disposições da Lei nº 14.133, de lº de abril 
de 2021 coll}.suas alterações. DATA DO CONTRATO: 

·· 14/07í2026. Vigência do contrato 31/12/2026. VALOR: R$ 
350.830,00 (trezçntos e cinquenta mil e oitocentos e trinta 
teais). DOTAÇAO ORÇAMENTÁRIA: 02 - PODER 
EXECUTIVO; 02 0222 SEC. MUN. DE CULTURA -
SEMC: 13 392 0597 2191 0000 APOIO, INCENTIVO A 

"•'PRõDUÇÃO E A DIFUSÃO DAS MANIFESTAÇÕES 
CULTURAIS. E RELIGIOSAS; 3.3.90.39.00 OUTROS 
SERVIÇ9S D:g TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA. 
Leandro Dutra · de Andrade. Secretário de Gestão e 
Governo. Felipe Alves de Souza. Secretário Municipal de 
Fazenda e Finanças. Santa Luzia- MA, 14/07/2026. 

Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

Código ídentificador: a5gylm3fpe20260714090708 

EXTRA.TO .Q:E CONTRATO Nº 1241226/2026 
EXTKATO DE CONTRATO Nº 1241226/2026, assinado 
em ü'l/07/2026,- Objeto: Contratação de Empresa 
Especialjzada. pz.ra Prestação de. Serviços Gráficos para 
Atendei as ~ecessidades da Prefeitura Municipal de Santa 
L!izia .· ~ t·ll/,. · Prqccsso · Administrativo nº 012/2026. 
Moó,lí·J~de:' , f'rpgâo , . .Eletrônico · nº 006/2026. 
ÇQNl'RXtt-.NT.E:' Secretai.ia. Municipal de Governo e 
Gestão, Cf..iPJ nº 06.19L001i0001-47, ORGÃO: 02 
PODER J;XÊ-CUTIVO UNIDADE: 04 SEC. MUN. DE 
Al)h-fl1~ISTR..~ÇÃQ .. E 

P,I.,Jit,rnJ.t;\Jv1,E1·rto . . . SEDOTAÇÃO: 
Q4)22.0003,2Õl6.0Q003.3.90.39.000UTROSSERVIÇOS 
DE TERCEIROS - PESSOA JURÍDICA CONTRATADO· 
l\!1,.R V DE SOUSA LTDA, .CNPJ nº 45.Q82.814/0001-50. 
Valo;,Gl<?f?al: R$253.755,Ó5 (duz~I~tos. e cinquenta e trê~ 
mil, setecentos.e cinquenta e cinco reais e cinco centavos). 
Yigfa1cía Inicial: 14 de Julho de 2026. Vigência Final: 14 
de. Julho de 2027. Leandro Dutra de Andrade - Secretário 
de Ge~tão e Goverr,o. Santa .Luzia - MA, 14 de Julho de 
2026. 

'é e'·_~ < 
' • .'·.,. • ➔ 

,Publicado por: Rebeca da Silva Lima Gondinho 
Assessora Técnica 

fi'ó{ifgo idenii;llcador: d1;pboqneqw202607 l 4 l 80 727 

ASSINADO ELETRONICAME%;~f~;;;}7S!g(;;';7b'~fo1'G_,eRAStl E êAR1';;,~bi%=:Tt:ft=' .. ;,aiA•o•E•c•o•M•A•· •M•ED•,•D•A----
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Portal Nac.ional de Contratações Públicas 
PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Q. 

1lt > Contratos N°FL'---+-1=-=-º......_2_,+-­

Contra to nº 1041431053/2026 
Última atualização 15/07/2026 

Local: Santa Luzia/MA Órgão: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA 

Unidade executora: 1981- Secretaria Municipal de Governo e Gestão 

Tipo: Contrato (termo inicial) Receita ou Despesa: Despesa Processo: 143/2025 

Categoria do processo: Serviços 

Data de divulgação no PNCP: 15/0712026 Data de assinatura: 14/0712026 

Vigência: de 14/07/2026 a 31/12/2026 

.1. Entrar 

ld contrato PNCP: 06191001000147-2-000102/2026 Fonte: STARTGOV SOLUCOES EM TECNOLOGIA LTDA 

ld contratação PNCP: 06191001000147-1-000224/2025 ·• 

Fruto de adesão? Não Tem Remanejamento: Não ld ata PNCP: 06191001000147-1-000224/2025-000001 

Objeto: 

Contratação de empresa especializada na execução de serviços de realização da ornamentação em comemoração ao 
festejo junino. 

VALOR CONTRATADO 

R$ 350.830.00 

FORNECEDOR: 

Tipo: Pessoa jurídica CNPJ/CPF: 63.225.543/0001-27 Consultar sanções e penalidades do fornecedor 

Nome/Razão social: FECARRO PROMOCOES LTDA 

Empenhos Instrumentos de Cobrança Termos 

Nome:c 

Contrato 1041431053 2026 

Exibir.! 5 
~-~ 

1-1 de 1 itens 

( < Voltar ) 

Criado pela Lei nº 14.133/21, o Portal Nacional.de Contratações Públicas 
(PNCP} é o sítio eletrônico oficial destinado à divulgação centralizada e 
obrigatória dos atos exigidos em sede de licitações e contratos 

Arquivos Histórico 

Data/Hora de Inclusão Tipo: 

15/07/2026- 08:46:10 Contrato 
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administrativos abarcados pelo novel diploma. 

É gerido pelo Comitê Gestor da Rede Nacional de Contratações Públicas, um 
colegiado deliberativo com suas atribuições estabelecidas no Decreto nº 
10.764, de 9 de agosto de 2021. 

O desenvolvimento dessa versão do Portal é um esforço conjunto de 
construção de uma concepção direta legal homologado pelos indicados a 
compor o aludido comitê. 

A adequação, fidedignidade e corretude das informações e dos arquivos 
relativos às contratações disponibilizadas no PNCP por força da Lei nº 

14.133/2021 são de estrita responsabilidade dos órgãos e entidades 
contratantes. 

11!1 https://portaldeservicos.gestao.gov.br 
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PREFEITURA DE SANTA LUZIA 

Texto destinado a exibição de informações relacionadas à licença de uso. 


